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EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSOES NO ACORDAO.
COMPROVACAO. ACOLHIMENTO.

Restando comprovadas as omissdes no Acoédrdao guerreado, na forma
suscitada pela Embargante, impde-se o acolhimento dos Embargos de
Declaragdo para suprir o vicio apontado, no sentindo de aclarar o
posicionamento da turma.

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. APP. AREA DE INTERESSE
ECOLOGICO. AREA DE FLORESTA NATIVA. COMPROVACAO VIA
LAUDO PERICIAL. VALIDADE. PRINCIPIO DA VERDADE
MATERIAL. HIPOTESE DE ISENCAO.

Tratando-se de area de declarado interesse ecologico e area de floresta nativa,
devidamente comprovada mediante documentacdo habil e idonea,
notadamente Laudo Pericial, corroborada com apresentagdio do ADA
tempestivo como APP, impde-se o reconhecimento de aludida area, glosada
pela fiscalizacdo, para efeito de calculo do imposto a pagar, em observancia
ao principio da verdade material.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES NO ACÓRDÃO. COMPROVAÇÃO. ACOLHIMENTO.
 Restando comprovadas as omissões no Acórdão guerreado, na forma suscitada pela Embargante, impõe-se o acolhimento dos Embargos de Declaração para suprir o vício apontado, no sentindo de aclarar o posicionamento da turma.
 IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. APP. ÁREA DE INTERESSE ECOLÓGICO. ÁREA DE FLORESTA NATIVA. COMPROVAÇÃO VIA LAUDO PERICIAL. VALIDADE. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. HIPÓTESE DE ISENÇÃO.
 Tratando-se de área de declarado interesse ecológico e área de floresta nativa, devidamente comprovada mediante documentação hábil e idônea, notadamente Laudo Pericial, corroborada com apresentação do ADA tempestivo como APP, impõe-se o reconhecimento de aludida área, glosada pela fiscalização, para efeito de cálculo do imposto a pagar, em observância ao princípio da verdade material.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos em conhecer dos embargos e acolhê-los, com efeitos infringentes para, sanando as omissões e contradições apontadas, reconhecer as áreas de 933 ha de área de interesse ecológico e 418 ha de área de floresta nativa e alterar a redação dos dispositivos do acórdão embargado para: "Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado em dissonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO: a) NÃO CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO, em face de o montante de crédito Tributário exonerado situar-se abaixo do limite de alçada vigente; b) CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO, afastar a preliminar, e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para afastar a tributação sobre os 426 hectares de áreas alagadas e 1.351 hectares correspondente à área de interesse ecológico e área coberta por floresta nativa, pelas razões de fato e de direito acima esposadas. Votou pelas conclusões o conselheiro Cleberson Alex Friess.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator 
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier, Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho e Rayd Santana Ferreira.
 
  LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo administrativo em referência, teve contra si lavrada Notificação de Lançamento referente ao Imposto sobre a Propriedade Rural ITR, em relação ao exercício 2009, conforme peça inaugural do feito, às efl. 178/182, e demais documentos que instruem o processo.
Após regular processamento, interposto recurso voluntário à 2ª Seção de Julgamento do CARF, contra decisão de primeira instância, a egrégia 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara, em 12/05/2017, por unanimidade de votos, achou por bem não conhecer do Recurso de Ofício e conhecer do Recurso da contribuinte e DAR-LHE PROVIMENTO, o fazendo sob a égide dos fundamentos consubstanciados no Acórdão nº 2401-004.843, com sua ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ITR 
Exercício: 2009 
RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. VERIFICAÇÃO VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PREJUDICIAL DE ADMISSIBILIDADE. PORTARIA MF N° 63. SÚMULA CARF Nº 103.
A verificação do limite de alçada, para fins de Recurso de Ofício, ocorre em dois momentos: primeiro quando da prolação de decisão favorável ao contribuinte pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), para fins de interposição de Recurso de Ofício, observando-se a legislação da época e segundo quando da apreciação do recurso pelo CARF, em Preliminar de Admissibilidade, para fins de seu conhecimento, aplicando-se o limite de alçada então vigente.
Entendimento que está sedimentado pela Súmula Carf nº 103: "Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância".
In casu, aplica-se o limite instituído pela Portaria MF n° 63 que alterou o valor para interposição de Recurso de Ofício para R$ 2.500.000,00.
ITR. VTN. APTIDÃO AGRÍCOLA. COMPROVAÇÃO. POSSIBILIDADE.
A inexistência de aptidão agrícola para a propriedade possibilita a aceitação do VTN informado pelo recorrente.
NULIDADE. CAPITULAÇÃO LEGAL DO FATO. AFASTADA.
Estando devidamente configurado o fato que causou o lançamento tributário, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa. Caso dos autos.
RESERVATÓRIO DE USINAS HIDROELÉTRICAS. ÁREA ALAGADA. NÃO INCIDÊNCIA.
O ITR não incide sobre áreas alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidroelétricas. (Súmula CARF nº 45).
Irresignada, a Contribuinte opôs Embargos de Declaração, à e-fl. 797/801, com fulcro no artigo 65, inciso II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, pugnando pela sua reforma em virtude das omissões a seguir exposta.
1ª OMISSÃO: A DECLARAÇÃO DE APP, PARA FINS DE ISENÇÃO DO ITR, PRESCINDE DE PRÉVIA COMPROVAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. ÔNUS DA PROVA DO FISCO. 
7. Sustenta a embargante, desde a impugnação, que a solução da controvérsia passa pela correta interpretação do § 7º do art. 10 da Lei 9.393/96, em virtude do qual a CSRF firmou jurisprudência no sentido de que, para fins de isenção do ITR, basta a simples declaração do contribuinte, o qual responderá pelo imposto e consectários legais em caso de declaração falsa (CSRF, Processo 10675.001986/00-39, Recurso 301-124006, Acórdão CSRF/03-04.710). 
[...]9. O v. acórdão recorrido, não analisou a alegação da embargante, amparada em lei e na jurisprudência do CARF, de que é do Fisco o ônus de comprovar o erro da declaração prestada pelo contribuinte, ônus do qual a autoridade lançadora não se desincumbiu. 
2ª OMISSÃO: AUSÊNCIA DE PROVA, PELA AUTORIDADE LANÇADORA, DE ERRO NA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ITR. 
10. Tampouco se manifestou o acórdão embargado sobre a alegação de que, a autoridade lançadora não se desincumbiu do seu ônus probatório, o que se percebe, sem deixar margem à dúvida, quando se vê que a Notificação de Lançamento é fundada, apenas, em supostos vícios formais do laudo técnico apresentado no curso do procedimento de fiscalização. 
11. Não é admissível que, além de a autoridade lançadora não produzir qualquer prova que afaste a veracidade da declaração prestada na DITR, as autoridades julgadoras ignorem a robusta prova documental carreada aos autos com a impugnação e, ainda, não determinem a realização de qualquer diligência ou a produção de prova pericial, com a finalidade de buscar a verdade material. 
3º OMISSÃO: LAUDO TÉCNICO COMPLETO, ACOMPANHADO DE ART. Á REAS DE INTERESSE ECOLÓGICO. ÁREAS INSERIDAS NO PARQUE EST ADUAL CUNHAMBEBE. ÁREAS INSERIDAS EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. FRAGMENTOS FLORESTAIS. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. 
12. Registre-se que o v. acórdão recorrido não se pronunciou quanto ao fato de a ora embargante ter juntado à impugnação Laudo Técnico, acompanhado de ART, assinado pelo Engenheiro Florestal Jorge Jacob Neto, Professor Associado da UFRRJ, que atesta que de um total de 4.764 ha, 89,3999% ou 4.259 ha correspondem a áreas não sujeitas à tributação, porquanto referentes a áreas de preservação permanente, áreas de interesse ecológico e alagadas para fins de constituição de usinas hidrelétrica s (Lei 9.393/96, art. 10, § 1º, �a�, �b� e �f�). 13. Espantosamente, a DRJ reconheceu, apenas, a existência de �uma área de preservação permanente (APP) de 2.480,0 ha.� (fl. 273). 
14. Ocorre que o Laudo Técnico atesta que parte significativa do imóvel tributado está em Unidades de Conservação, notadamente o Parque Estadual Cunhambebe (Estadual /I NEA), a AP A Guandu (Estadual/I NEA) e a APA do Alto Piraí (Municipal/Prefeitura de Rio Cl aro), criados, respectivamente, pelos Decretos Estaduais 41.358/2008 e 40.670 /2007, bem como pela Lei Municipal 385/2008 (anexo 3 da impugnação). 
15. No entanto, de forma omissa, o v. acórdão recorri do desconsidera as provas apresentadas pela embargante em impugnação e não se manifesta sobre a não tributação dessas áreas. 
16. A isenção das áreas de interesse ecológico informadas no laudo não decorre da sua classificação genérica como área de preservação permanente, na medida em que há previsão expressa para a isenção destas áreas no art. 10, II, �b�, da Lei nº 9.393/96 e no art. 104, p. único, da Lei nº 8.171/91. 
17. O v. acórdão se omitiu, ainda, quanto ao fato de que o Laudo Técnico apresentado também atesta que o imóvel é composto por fragmentos florestais que, juntamente com a APP e as áreas que integram as Unidades de Conservação, integram o �Corredor de Biodiversidade Tinguá-Bocaina�, sobre o qual tece as seguintes considerações, que deixam patente o enorme e especialíssimo interesse ecológico que cerca todo imóvel. 
[...]
19. Tais características atraem a aplicação do art. 225, § 5º, da CF/88, do art. 268 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro (item 48do recurso voluntário), cujas disposições, por imposição do Princípio da Interpretação Conforme a Constituição, devem servir de norte no enquadramento legal e interpretação da matéria, o que não foi considerado pelo acórdão. 
20. Além de omisso, o v. acórdão não pode se sobrepor ao princípio da verdade material, notadamente, quando restou comprovado (i) a criação, por Decretos e Lei, do Parque Estadual Cunhambebe, da APA Guandu e da APA do Alto Piraí; (ii) que o imóvel encontra-se situado nessas Unidades de Conservação, conforme expressamente atestado no Laudo Técnico (fl. 24 do Laudo) e (iii) que o imóvel é composto por fragmentos florestais e áreas de especial interesse ecológico. 
(Grifos no original)
Ao final, requer o acolhimento e o provimentos dos embargos opostos, para saneamento das omissões apontadas.
Registre-se que o Titular da Agência da Receita Federal (ARF) também apresentou Embargos de Declaração alegando contradição, uma vez a decisão embargada não restabeleceu toda a área cuja glosa foi mantida pela decisão a quo, o Recurso Voluntário foi provido em parte e não totalmente, conforme constou na conclusão do voto e no dispositivo do acórdão.
Submetidos à análise de admissibilidade, por parte da nobre Conselheira Miriam Denise Xavier, esta entendeu por bem acolher o pleito da Contribuinte e da utoridade Fazendária, inscritos nos Embargos de Declaração, propondo inclusão em nova pauta de julgamento para sanear as omissões e contradições apontadas, nos termos do Despacho de e-fls. 407/417.
Retornando os presentes Embargos, a este Relator já com Despacho de acolhimento e determinação de inclusão em pauta, consoante encimado, assim o faço.
É o relatório.


 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator
Uma vez realizado o juízo de validade do procedimento, verifico que estão satisfeitos os requisitos de admissibilidade dos embargos de declaração e, por conseguinte, dele tomo conhecimento.
Em suas razões recursais, pretende a Contribuinte sejam conhecidos seus Embargos, insurgindo-se contra o Acórdão recorrido, por entender ter ocorrido omissão no Acórdão atacado, mais precisamente em relação a Área de Preservação Permanente - APP. 
Por fim, pugna pelo recebimento e acolhimento dos presentes Embargos de Declaração, para que a Turma recorrida se pronuncie a respeito da omissão apontada, de modo a constar expressamente no Acórdão o fundamento quanto a este tema.
Conforme muito bem observado pelo despacho de admissibilidade, as alegações ventiladas nos três itens da peça defensiva, ora em exame, se referem à glosa da Área de Preservação Permanente (APP).
Pois bem, conforme se observa na página 3 da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), fl. 8 do presente processo, o contribuinte (ora Embargante) declarou uma APP de 5.151 hectares. 
A fiscalização glosou integralmente essa área declarada, porém, a decisão a quo concluiu pela procedência em parte da impugnação, restabelecendo 2.482 hectares. 
Portanto, foi mantida a glosa de 2.669 hectares (5.151 � 2.482) da área declarada como APP, sendo essa glosa contestada no Recurso Voluntário.
A decisão embargada afastou as preliminares, admitiu o VTN declarado e reconheceu uma área alagada de 426 hectares.
Dessa forma, foi mantida a glosa de 2.243 hectares, que correspondem à diferença entre 2.669 e 426. 
Todavia, em que pese a glosa dessa área ter sido questionada no Recurso Voluntário, nada foi dito a seu respeito na presente decisão, a qual, inclusive, mesmo tendo mantido a glosa de 2.243 hectares, concluiu pelo provimento do recurso. 
Portanto, restou configurada a omissão quanto às alegações recursais referentes à glosa da APP, motivo pelo qual, passo a analise:
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE
Antes de adentrar ao mérito, o recorrente alega que a legislação desobriga o contribuinte a comprovar previamente a existência de área de preservação permanente, no que lhe assiste razão. Contudo, caso seja inquirido pela autoridade fiscal, deve sim apresentar os documentos utilizados para preencher a DITR. Ocorre que, sendo o ITR um tributo cujo lançamento é por homologação, é o contribuinte o responsável por declarar o tributo e efetuar o pagamento, sujeito à homologação pela Receita Federal num prazo de 5 anos, conforme art. 10 da lei 9.393/96. Não é necessário que o contribuinte, antes de fazer o lançamento e o pagamento do tributo apresente esses documentos à Receita Federal. Tal procedimento visa facilitar o recolhimento do tributo, evitando burocracia desnecessária ao contribuinte num primeiro momento. Entretanto, caso exigido pela autoridade fiscal, deverá sim comprovar as informações da declaração. A autoridade fiscal tem o dever-poder de, em encontrando alguma irregularidade/inconsistência, intimar o contribuinte para comprovar as informações prestadas ao fisco por ocasião do lançamento por homologação.
Em relação, especificamente a APP, igualmente ao Acórdão n° 2401-004.410 e ao PAF n° 10073.720474/2013-02, julgado na mesma sessão, também dei provimento ao recurso da contribuinte, mantendo coerência o faço nesta oportunidade.
Na análise das peças que compõem o presente processo, verifica-se que a autoridade fiscal glosou integralmente a área declarada de preservação permanente de 5.151,0 ha, que corresponde a área total do imóvel, por falta de apresentação de todos os documentos de prova exigidos por meio do Termo de Intimação Fiscal, conforme, aliás, descrito pela autoridade autuante às fls. 126.
No presente caso, a requerente protocolizou o Ato Declaratório Ambiental (ADA) junto ao IBAMA, para o exercício de 2009, às fls. 22, em 06.08.2009, informando uma área de preservação permanente de 5.151,0 ha, igual a área total do imóvel, ou seja, apresentação tempestiva do ADA.
No entendimento deste Conselheiro, mesmo que não houvesse a apresentação tempestiva do ADA, ainda assim, a contribuinte fazia jus a isenção nos termos inseridos no Acórdão n° 2401-004.842, da lavra deste Relator, in verbis:
Conforme se extrai dos dispositivos legais encimados, a questão remonta a um só ponto, qual seja: a exigência de requerimento tempestivo do Ato Declaratório Ambiental junto ao IBAMA ou mesmo a averbação procedida antes do fato gerador, não são, em si, exclusivas condições eleitas pela Lei para que o proprietário rural goze do direito de isenção do ITR relativo às glebas de terra destinadas à preservação permanente e reserva legal/utilização limitada.
Somente a título elucidativo, não sendo a requisição atempada do ADA, anteriormente ao exercício 2000, condição legal para obtenção do beneficio isentivo que ora cuidamos, e na linha do que fora exposto no julgado recorrido, nos parece coerente reconhecer que a ausência de tais elementos apenas confere a auditoria fiscal à possibilidade de presumir a inexistência da parcela de proteção ambiental e assim considerá-la como sendo área passível de aproveitamento, e, portanto, tributável.
Contudo, ainda que a legislação exigisse a comprovação por parte do contribuinte, ad argumentandum tantum, o reconhecimento da inexistência das áreas de reserva legal e preservação permanente decorrente de um raciocínio presuntivo, não torna essa condição absoluta, sendo perfeitamente possível que outros elementos probatórios demonstrem a efetiva destinação de gleba de terra para fins de proteção ambiental. Em outras palavras, a mera inscrição em Cartório ou ainda o requerimento do ADA, não se perfazem nos únicos meios de se comprovar a existência ou não de reserva legal.
Assim, realizado o lançamento de ITR decorrente da glosa das áreas de reserva legal e preservação permanente, a partir de um enfoque meramente formal, ou seja, pelo não assentamento prévio em cartório ou requisição do ADA, e demonstrada, por outros meios de prova, a existência da destinação de área para fins de proteção ambiental, deverá ser restabelecida a declaração do contribuinte, e lhe ser assegurado o direito de excluir do cálculo do ITR à parte da sua propriedade rural correspondente à reserva legal.
Aliás, a jurisprudência Judicial que se ocupou do tema, notadamente após a edição da Lei n° 10.165/2000, corrobora o entendimento encimado, ressaltando, inclusive, que a MP n° 2.166/2001, por ser posterior ao primeiro Diploma Legal, o revogou, fazendo prevalecer, assim, a verdade material. Ou seja, ainda que não apresentado e/ou requerido o ADA no prazo legal ou procedida a averbação tempestiva, conquanto que o contribuinte comprove a existência das áreas declaradas como de preservação permanente e/ou reserva legal, mediante documentação hábil e idônea, quando intimado para tanto ou mesmo autuado, deve-se admiti-las para fins de apuração do ITR, consoante se extrai dos julgados assim ementados:
�TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR. LEI N. 9.393/96 E CÓDIGO FLORESTAL (LEI N. 4.771/65). ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL. DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. MP. 2.166-67/2001. APLICAÇÃO DO ART. 106 DO CTN.
1. "Ilegítima a exigência prevista na Instrução Normativa - SRF 73/2000 quanto à apresentação de Ato Declaratório Ambiental - ADA comprovando as áreas de preservação permanente e reserva legal na área total como condição para dedução da base de cálculo do Imposto Territorial Rural - ITR, tendo em vista que a previsão legal não a exige para todas as áreas em questão, mas, tão-somente, para aquelas relacionadas no art. 3º, do Código Florestal" (AMS 2005.35.00011206-7/GO, Rel. Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso, DJ de 10.05.2007).2. A Lei n. 10.165/00 inseriu o art. 17-O na Lei n. 6.938/81, exigindo para fins de exclusão das áreas de preservação permanente e de reserva legal da área tributável a apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA).
3. Consoante a jurisprudência do STJ, a MP 2.166-67/2001, que dispôs sobre a exclusão do ITR incidente sobre as áreas de preservação permanente e de reserva legal, consoante o § 7º do art. 10 da Lei 9.393/96, veicula regra mais benéfica ao contribuinte, devendo retroagir, a teor disposto nos incisos do art. 106 do CTN, porquanto referido diploma autoriza a retrooperância da lex mitior, dispensando a apresentação prévia do Ato Declaratório Ambiental no termos do art. 17-O da Lei n. 6.938/81, com a redação dada pela Lei n. 10.165/00.4. Apelação provida.� (8ª Turma do TRF da 1ª Região - AMS 2005.36.00.008725-0/MT - e-DJF1 p.334 de 20/11/2009)
�EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSTO TERRITORIAL RURAL - ITR. ÁREAS DE RESERVA LEGAL. APRESENTAÇÃO ADA. AVERBAÇÃO MATRÍCULA. DESNECESSIDADE. ÁREAS DE PASTAGENS. DIAT - DOCUMENTO DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DE EQUÍVOCO. ÔNUS DO FISCO.
1. Não se faz mais necessária a apresentação do ADA para a configuração de áreas de reserva legal e conseqüente exclusão do ITR incidente sobre tais áreas, a teor do § 7º do art. 10 da Lei nº 9.393/96 (redação da MP 2.166-67/01). Tal regra, por ter cunho interpretativo (art. 106, I, CTN), retroage para beneficiar os contribuintes.
2. A isenção decorrente do reconhecimento da área não tributável pelo ITR não fica condicionada à averbação, a qual possui tão somente o condão de declarar uma situação jurídica já existente, não possuindo caráter constitutivo.
3. A falta de averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel, ou a averbação feita alguns meses após a data de ocorrência do fato gerador, não é, por si só, fato impeditivo ao aproveitamento da isenção de tal área na apuração do valor do ITR, ante a proteção legal estabelecida pelo art. 16 da Lei nº 4.771/65.
4. Cabe ao Fisco demonstrar que houve equívoco no DIAT - Documento de Informação e Apuração do ITR, passível de fundamentar o lançamento do débito de ofício, de conformidade com o art. 14, caput, da Lei nº 9.393/96, o que não restou evidenciado na hipótese dos autos.
5. Apelação e remessa oficial desprovidas.� (2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região - APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.70.00.006274-2/PR - 28 de junho de 2011)
Como se observa, em face da legislação posterior (MP n° 2.166/2001) mais benéfica, dispensando o contribuinte de comprovação prévia das áreas declaradas em sua DITR, não se pode exigir a apresentação e/ou requisição do ADA ou mesmo a averbação tempestiva à margem da matrícula do imóvel para fins do benefício fiscal em epígrafe, mormente em homenagem ao princípio da retroatividade benigna da referida norma, em detrimento a alteração introduzida anteriormente pela Lei n° 10.165/2000.
Mais a mais, com arrimo no princípio da verdade material, o formalismo não deve sobrepor à verdade real, notadamente quando a lei disciplinadora da isenção assim não estabelece. Para aclarar ainda mais esse Princípio, a contribuinte apresentou ADA para os períodos anteriores, e, também, posterior.
Além da exigência do ADA, para a comprovação da área de preservação permanente de que trata a Lei n° 4.771/1965, a fiscalização, no caso, intimou a contribuinte a apresentar Laudo Técnico, acompanhado de ART, devidamente anotada no CREA, atestando a existência de tais áreas no imóvel, devidamente caracterizadas como de preservação permanente à luz do art. 2° da Lei 4.771/65 (Código Florestal) ou Ato do poder público que assim as tenham declarado à luz do art. 3° desse mesmo Código Florestal.
A contribuinte, em fase de impugnação, acostou aos autos o Laudo Técnico de Caracterização Ambiental, às fls. 171/199 e 202/221, elaborado pelo Engenheiro Agrônomo, com ART anotada no CREA de fls. 222, com o objetivo de detalhar a dimensão e a localização das áreas ambientais para fins de enquadramento no art. 2o , alíneas "a" a "h", da Lei n° 4.771/1965 (Código Florestal).
Verifica-se do teor do referido Laudo que essa exigência foi cumprida na fase da impugnação, para uma área de preservação permanente (APP) de 2.482,0 ha, sem sobreposição, enquadrada no art. 2° , alíneas "a" a "h", da Lei n° 4.771/1965, conforme consta às fls. 215 e 218, que correspondem as APP: nas nascentes (alínea "c") às fls. 209; cursos d'água (alínea "a") e ao redor de reservatórios (alínea "b") às fls. 209/211; com declividade superior a 45° (alínea "e") às fls. 212 e no topo de morro (alínea"d") às fls. 212/213. Área esta já considerada pela decisão de piso.
Não obstante a recorrente ter protocolado o ADA/2009, informando uma área de preservação permanente de 5.151,0 ha, igual a área total do imóvel, não posso corroborar desta informação, uma vez que o próprio Laudo Técnico afirma uma área total menor do que a descrita no ADA.
Mais a mais, com arrimo no princípio da verdade material, o formalismo não deve sobrepor à verdade real, notadamente quando a lei disciplinadora da isenção assim não estabelece. 
Vale salientar ainda que o documento de prova. além de ter sido emitido por profissional habilitado (Engº Agrônomo), devidamente acompanhado de ART�s, anotadas no CREA, atende aos requisitos da norma da ABNT, a NBR 14.6533 e NBR 14.6531, em vigência desde 30/06/2004, indicando o método e apresentando os tratamentos estatísticos pertinentes, ou seja, documento hábil e idôneo.
Nesse diapasão, constando do Laudo Técnico de Avaliação as áreas de preservação permanente, Área de Declarado Interesse Ecológico - AIE, Área Coberta por Floresta Nativa (Vegetação Natural - AFN e Área Alagada para Usina Hidrelétrica - AUH, reconheço a existência das referidas áreas, devendo ser excluído do lançamento a incidência do ITR sobre 933 [(1.176 - 243 de sobreposição AUH) - AIE] e 418 hectare (AFN).
Assim sendo, fica restabelecido, para fins de exclusão do cálculo do ITR/2009, uma área de preservação permanente de 2.482 ha (reconhecida pela DRJ) + uma área alagada para usina hidrelétrica de 426 ha (reconhecida na decisão embargada) + uma área de interesse ecológico de 933 ha (1.176 - 243 sobreposição considerada na AUH) + uma área coberta por floresta nativa de 418 ha, totalizando uma área de 4.259 ha, conforme quadro constante do Laudo Técnico, e-fl. 232.
Por todo o exposto, voto por CONHECER dos embargos declaratórios e, no mérito, ACOLHER OS DECLARATÓRIOS, com efeitos infringentes, para sanar as omissões e a contradição apontadas, nos termos da fundamentação encimada e com a seguinte redação para a parte dispositiva do Acórdão nº 2401-004.843:
Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado em dissonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO:
a) NÃO CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO, em face de o montante de crédito Tributário exonerado situar-se abaixo do limite de alçada vigente; 
b) CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO, afastar a preliminar, e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, para afastar a tributação sobre os 426 hectares de áreas alagadas e 1.351 hectares correspondente à área de interesse ecológico e área coberta por floresta nativa, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
 
 




Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos em conhecer
dos embargos e acolhé-los, com efeitos infringentes para, sanando as omissdes e contradi¢cdes
apontadas, reconhecer as areas de 933 ha de area de interesse ecologico e 418 ha de area de
floresta nativa e alterar a redagdo dos dispositivos do acorddo embargado para: "Por todo o
exposto, estando o Acdrdao guerreado em dissonancia com os dispositivos legais que regulam
a matéria, VOTO NO SENTIDO: a) NAO CONHECER DO RECURSO DE OFICIO, em face
de o montante de crédito Tributario exonerado situar-se abaixo do limite de algada vigente; b)
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO, afastar a preliminar, e, no mérito, DAR-LHE
PARCIAL PROVIMENTO, para afastar a tributacao sobre os 426 hectares de areas alagadas e
1.351 hectares correspondente a area de interesse ecoldgico e area coberta por floresta nativa,
pelas razdoes de fato e de direito acima esposadas. Votou pelas conclusdes o conselheiro
Cleberson Alex Friess.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier,
Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa,
Francisco Ricardo Gouveia Coutinho e Rayd Santana Ferreira.
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Relatorio

LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S.A., contribuinte, pessoa juridica
de direito privado, ja qualificada nos autos do processo administrativo em referéncia, teve
contra si lavrada Notificagdo de Langamento referente ao Imposto sobre a Propriedade Rural
ITR, em relagdo ao exercicio 2009, conforme pega inaugural do feito, as efl. 178/182, e demais
documentos que instruem o processo.

ApoOs regular processamento, interposto recurso voluntario a 2* Secdo de
Julgamento do CARF, contra decisdo de primeira instancia, a egrégia 1* Turma Ordindria da 4°
Céamara, em 12/05/2017, por unanimidade de votos, achou por bem nao conhecer do Recurso
de Oficio e conhecer do Recurso da contribuinte e DAR-LHE PROVIMENTO, o fazendo sob a
¢gide dos fundamentos consubstanciados no Acordao n® 2401-004.843, com sua ementa abaixo
transcrita:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL ITR

Exercicio: 2009

RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. VERIFICACAO
VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA
INSTANCIA.  PREJUDICIAL ~DE  ADMISSIBILIDADE.
PORTARIA MF N° 63. SUMULA CARF N° 103.

A verificagao do limite de al¢ada, para fins de Recurso de
Oficio, ocorre em dois momentos: primeiro quando da prola¢do
de decisdo favoravel ao contribuinte pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), para fins de
interposi¢do de Recurso de Oficio, observando-se a legislagdo
da época e segundo quando da aprecia¢do do recurso pelo
CARF, em Preliminar de Admissibilidade, para fins de seu
conhecimento, aplicando-se o limite de al¢ada entdo vigente.

Entendimento que esta sedimentado pela Sumula Carf n° 103:
"Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o
limite de al¢ada vigente na data de sua apreciagdo em segunda
instdncia".

In casu, aplica-se o limite instituido pela Portaria MF n° 63 que

alterou o valor para interposi¢do de Recurso de Oficio para R$
2.500.000,00.

ITR. VIN. APTIDAO AGRICOLA. COMPROVACAO.
POSSIBILIDADE.

A inexisténcia de aptiddo agricola para a propriedade possibilita
a aceitagdo do VTN informado pelo recorrente.

NULIDADE. CAPITULACAO LEGAL DO FATO. AFASTADA.



Estando devidamente configurado o fato que causou o
lancamento tributdrio, ndo ha que se falar em cerceamento do
direito de defesa. Caso dos autos.

RESERVATORIO DE USINAS HIDROELETRICAS. AREA
ALAGADA. NAO INCIDENCIA.

O ITR ndo incide sobre areas alagadas para fins de constitui¢do
de reservatorio de usinas hidroelétricas. (Sumula CARF n° 45).

Irresignada, a Contribuinte opés Embargos de Declaragdo, a e-fl. 797/801, com
fulcro no artigo 65, inciso II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF, pugnando pela sua reforma em virtude das omissdes a seguir exposta.

1 OMISSAO: A DECLARACAO DE APP, PARA FINS DE
ISENCAO DO ITR, PRESCINDE DE PREVIA
COMPROVACAO PELO CONTRIBUINTE. ONUS DA
PROVA DO FISCO.

7. Sustenta a embargante, desde a impugnagdo, que a solugdo da
controvérsia passa pela correta interpretagdo do § 7° do art. 10
da Lei 9.393/96, em virtude do qual a CSRF firmou
Jjurisprudéncia no sentido de que, para fins de isengdo do ITR,
basta a simples declaragdo do contribuinte, o qual respondera
pelo imposto e consectarios legais em caso de declaragdo falsa
(CSRF, Processo 10675.001986/00-39, Recurso 301-124006,
Acordao CSRF/03-04.710).

[...]9. O v. acorddo recorrido, ndo analisou a alegac¢do da
embargante, amparada em lei e na jurisprudéncia do CARF, de
que ¢é do Fisco o onus de comprovar o erro da declaragdo
prestada pelo contribuinte, onus do qual a autoridade lan¢adora
ndo se desincumbiu.

2°OMISSAO: AUSENCIA DE PROVA, PELA AUTORIDADE
LANCADORA, DE ERRO NA APURACAO DA BASE DE
CALCULO DO ITR.

10. Tampouco se manifestou o acorddo embargado sobre a
alegagdo de que, a autoridade lancadora ndo se desincumbiu do
seu onus probatorio, o que se percebe, sem deixar margem a
duvida, quando se vé que a Notificagdo de Lancamento é
fundada, apenas, em supostos vicios formais do laudo técnico
apresentado no curso do procedimento de fiscalizagdo.

11. Ndo é admissivel que, além de a autoridade langadora nio
produzir qualquer prova que afaste a veracidade da declaracdo
prestada na DITR, as autoridades julgadoras ignorem a
robusta prova documental carreada aos autos com a
impugnacdo e, ainda, ndo determinem a realizacdo de qualquer
diligéncia ou a producgdo de prova pericial, com a finalidade de
buscar a verdade material.

3°  OMISSAO: LAUDO TECNICO  COMPLETO,
ACOMPANHADO DE ART. A REAS DE INTERESSE
ECOLOGICO. AREAS INSERIDAS NO PARQUE EST
ADUAL CUNHAMBEBE. AREAS INSERIDAS EM
UNIDADES DE  CONSERVACAO. FRAGMENTOS
FLORESTAIS. PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL.
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12. Registre-se que o v. acorddo recorrido ndo se pronunciou
quanto ao fato de a ora embargante ter juntado a impugnacdo
Laudo Técnico, acompanhado de ART, assinado pelo
Engenheiro Florestal Jorge Jacob Neto, Professor Associado da
UFRRJ, que atesta que de um total de 4.764 ha, 89,3999% ou
4.259 ha correspondem a dreas ndo sujeitas a tributagdo,
porquanto referentes a dreas de preservagdo permanente, dreas
de interesse ecologico e alagadas para fins de constituicdo de
usinas hidrelétrica s (Lei 9.393/96, art. 10, § 1°, “a”, “b” e “f).
13. Espantosamente, a DRJ reconheceu, apenas, a existéncia de
“uma area de preservag¢do permanente (APP) de 2.480,0 ha.”

(1. 273).

14. Ocorre que o Laudo Técnico atesta que parte significativa do
imovel tributado esta em Unidades de Conservacado,
notadamente o Parque Estadual Cunhambebe (Estadual /I NEA),
a AP A Guandu (Estadual/l NEA) e a APA do Alto Pirai
(Municipal/Prefeitura de Rio Cl aro), criados, respectivamente,
pelos Decretos Estaduais 41.358/2008 e 40.670 /2007, bem como
pela Lei Municipal 385/2008 (anexo 3 da impugnagdo).

15. No entanto, de forma omissa, o v. acorddo recorri do
desconsidera as provas apresentadas pela embargante em
impugnacgdo e ndo se manifesta sobre a ndo tributagdo dessas
areas.

16. A isencdo das dreas de interesse ecologico informadas no
laudo ndo decorre da sua classificacdo genérica como drea de
preservagcdo permanente, na medida em que hd previsio
expressa para a isenc¢do destas dreas no art. 10, 11, ‘b’, da Lei
n°9.393/96 e no art. 104, p. unico, da Lei n° 8.171/91.

17. O v. acordao se omitiu, ainda, quanto ao fato de que o Laudo
Técnico apresentado também atesta que o imovel é composto por
fragmentos florestais que, juntamente com a APP e as dreas que
integram as Unidades de Conservagdo, integram o “Corredor de
Biodiversidade Tingud-Bocaina”, sobre o qual tece as seguintes
consideragoes, que deixam patente o enorme e especialissimo
interesse ecologico que cerca todo imovel.

[--]

19. Tais caracteristicas atraem a aplicagdo do art. 225, § 5°, da
CF/88, do art. 268 da Constituicdo do Estado do Rio de Janeiro
(item 48do recurso voluntario), cujas disposi¢oes, por imposi¢do
do Principio da Interpretagdo Conforme a Constitui¢do, devem
servir de norte no enquadramento legal e interpreta¢do da
materia, o que ndo foi considerado pelo acordao.

20. Além de omisso, o v. acorddo ndo pode se sobrepor ao
principio da verdade material, notadamente, quando restou
comprovado (i) a criacdo, por Decretos e Lei, do Parque
Estadual Cunhambebe, da APA Guandu e da APA do Alto
Pirai; (ii) que o imovel encontra-se situado nessas Unidades de
Conservagio, conforme expressamente atestado no Laudo



Técnico (fl. 24 do Laudo) e (iii) que o imovel é composto por
fragmentos florestais e dreas de especial interesse ecologico.

(Grifos no original)

Ao final, requer o acolhimento e o provimentos dos embargos opostos, para
saneamento das omissoes apontadas.

Registre-se que o Titular da Agéncia da Receita Federal (ARF) também
apresentou Embargos de Declaragao alegando contradi¢dao, uma vez a decisdo embargada nao
restabeleceu toda a area cuja glosa foi mantida pela decisdo a quo, o Recurso Voluntéario foi
provido em parte e nao totalmente, conforme constou na conclusdo do voto e no dispositivo do
acordao.

Submetidos a analise de admissibilidade, por parte da nobre Conselheira
Miriam Denise Xavier, esta entendeu por bem acolher o pleito da Contribuinte e da utoridade
Fazendaria, inscritos nos Embargos de Declaragdao, propondo inclusdo em nova pauta de
julgamento para sanear as omissdes e contradicdes apontadas, nos termos do Despacho de e-
fls. 407/417.

Retornando os presentes Embargos, a este Relator ja com Despacho de
acolhimento e determinacao de inclusao em pauta, consoante encimado, assim o faco.

E o relatério.



Processo n° 10073.720473/2013-50 S2-C4T1
Acoérdiao n.° 2401-005.427 FL. 5

Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator

Uma vez realizado o juizo de validade do procedimento, verifico que estao
satisfeitos os requisitos de admissibilidade dos embargos de declaragdo e, por conseguinte, dele
tomo conhecimento.

Em suas razdes recursais, pretende a Contribuinte sejam conhecidos seus
Embargos, insurgindo-se contra o Acoérdao recorrido, por entender ter ocorrido omissao no
Acordao atacado, mais precisamente em relacdo a Area de Preservagdo Permanente - APP.

Por fim, pugna pelo recebimento e acolhimento dos presentes Embargos de
Declaracao, para que a Turma recorrida se pronuncie a respeito da omissao apontada, de modo
a constar expressamente no Acordao o fundamento quanto a este tema.

Conforme muito bem observado pelo despacho de admissibilidade, as
alegacdes ventiladas nos trés itens da peca defensiva, ora em exame, se referem a glosa da Area
de Preservagdo Permanente (APP).

Pois bem, conforme se observa na pagina 3 da Declaracao do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural (DITR), fl. 8 do presente processo, o contribuinte (ora
Embargante) declarou uma APP de 5.151 hectares.

A fiscalizagdo glosou integralmente essa area declarada, porém, a decisdo a
quo concluiu pela procedéncia em parte da impugnacao, restabelecendo 2.482 hectares.

Portanto, foi mantida a glosa de 2.669 hectares (5.151 — 2.482) da area
declarada como APP, sendo essa glosa contestada no Recurso Voluntario.

A decisdo embargada afastou as preliminares, admitiu o VIN declarado e
reconheceu uma area alagada de 426 hectares.

Dessa forma, foi mantida a glosa de 2.243 hectares, que correspondem a
diferenca entre 2.669 ¢ 426.

Todavia, em que pese a glosa dessa area ter sido questionada no Recurso
Voluntario, nada foi dito a seu respeito na presente decisdo, a qual, inclusive, mesmo tendo
mantido a glosa de 2.243 hectares, concluiu pelo provimento do recurso.

Portanto, restou configurada a omissdo quanto as alegacdes recursais
referentes a glosa da APP, motivo pelo qual, passo a analise:

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE

Antes de adentrar ao mérito, o recorrente alega que a legislagdo desobriga o
contribuinte a comprovar previamente a existéncia de area de preservacao permanente, no que
lhe assiste razdo. Contudo, caso seja inquirido pela autoridade fiscal, deve sim apresentar os

7



documentos utilizados para preencher a DITR. Ocorre que, sendo o ITR um tributo cujo
lancamento € por homologacdo, ¢ o contribuinte o responsavel por declarar o tributo e efetuar o
pagamento, sujeito a homologagao pela Receita Federal num prazo de 5 anos, conforme art. 10
da lei 9.393/96. Nao ¢ necessario que o contribuinte, antes de fazer o lancamento e o
pagamento do tributo apresente esses documentos a Receita Federal. Tal procedimento visa
facilitar o recolhimento do tributo, evitando burocracia desnecessaria ao contribuinte num
primeiro momento. Entretanto, caso exigido pela autoridade fiscal, deverd sim comprovar as
informacdes da declaracdo. A autoridade fiscal tem o dever-poder de, em encontrando alguma
irregularidade/inconsisténcia, intimar o contribuinte para comprovar as informagdes prestadas
ao fisco por ocasido do langamento por homologagao.

Em relagdo, especificamente a APP, igualmente ao Acérdao n° 2401-004.410
e ao PAF n° 10073.720474/2013-02, julgado na mesma sessdao, também dei provimento ao
recurso da contribuinte, mantendo coeréncia o faco nesta oportunidade.

Na andlise das pecas que compdem o presente processo, verifica-se que a
autoridade fiscal glosou integralmente a area declarada de preservacdo permanente de 5.151,0
ha, que corresponde a area total do imovel, por falta de apresentagdao de todos os documentos
de prova exigidos por meio do Termo de Intimagdo Fiscal, conforme, alids, descrito pela
autoridade autuante as fls. 126.

No presente caso, a requerente protocolizou o Ato Declaratéorio Ambiental
(ADA) junto ao IBAMA, para o exercicio de 2009, as fls. 22, em 06.08.2009, informando uma
area de preservacdo permanente de 5.151,0 ha, igual a 4rea total do imodvel, ou seja,
apresentacao tempestiva do ADA.

No entendimento deste Conselheiro, mesmo que nao houvesse a apresentagao
tempestiva do ADA, ainda assim, a contribuinte fazia jus a isencdo nos termos inseridos no
Acoérdao n° 2401-004.842, da lavra deste Relator, in verbis:

Conforme se extrai dos dispositivos legais encimados, a questdo
remonta a um so ponto, qual seja: a exigéncia de requerimento
tempestivo do Ato Declaratorio Ambiental junto ao IBAMA ou
mesmo a averbagdo procedida antes do fato gerador, ndo sdo,
em si, exclusivas condicoes eleitas pela Lei para que o
proprietario rural goze do direito de isen¢do do ITR relativo as
glebas de terra destinadas a preservacdo permanente e reserva
legal/utiliza¢do limitada.

Somente a titulo elucidativo, ndo sendo a requisicdo atempada
do ADA, anteriormente ao exercicio 2000, condi¢do legal para
obtengdo do beneficio isentivo que ora cuidamos, e na linha do
que fora exposto no julgado recorrido, nos parece coerente
reconhecer que a auséncia de tais elementos apenas confere a
auditoria fiscal a possibilidade de presumir a inexisténcia da
parcela de prote¢do ambiental e assim considerd-la como sendo
area passivel de aproveitamento, e, portanto, tributavel.

Contudo, ainda que a legisla¢do exigisse a comprovag¢do por
parte do contribuinte, ad argumentandum tantum, o
reconhecimento da inexisténcia das dareas de reserva legal e
preservagdo permanente decorrente de um raciocinio presuntivo,
ndo torna essa condi¢do absoluta, sendo perfeitamente possivel
que outros elementos probatorios demonstrem a efetiva
destinagdo de gleba de terra para fins de protecao ambiental.
Em outras palavras, a mera inscricdo em Cartorio ou ainda o
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requerimento do ADA, ndo se perfazem nos unicos meios de se
comprovar a existéncia ou ndo de reserva legal.

Assim, realizado o lancamento de ITR decorrente da glosa das
areas de reserva legal e preservacdo permanente, a partir de um
enfoque meramente formal, ou seja, pelo ndo assentamento
prévio em cartorio ou requisi¢do do ADA, e demonstrada, por
outros meios de prova, a existéncia da destinagdo de area para
fins de prote¢do ambiental, devera ser restabelecida a
declara¢do do contribuinte, e lhe ser assegurado o direito de
excluir do cdlculo do ITR a parte da sua propriedade rural
correspondente a reserva legal.

Alids, a jurisprudéncia Judicial que se ocupou do tema,
notadamente apos a edi¢do da Lei n° 10.165/2000, corrobora o
entendimento encimado, ressaltando, inclusive, que a MP n°
2.166/2001, por ser posterior ao primeiro Diploma Legal, o
revogou, fazendo prevalecer, assim, a verdade material. Ou seja,
ainda que ndo apresentado e/ou requerido o ADA no prazo legal
ou procedida a averbagdo tempestiva, conquanto que o
contribuinte comprove a existéncia das areas declaradas como
de preservacdo permanente e/ou reserva legal, mediante
documentagdo habil e idonea, quando intimado para tanto ou
mesmo autuado, deve-se admiti-las para fins de apuracdo do
ITR, consoante se extrai dos julgados assim ementados:

“TRIBUTARIO. MANDADO DE SEGURANCA. IMPOSTO
SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR. LEI
N. 9.393/96 E CODIGO FLORESTAL (LEI N. 4.771/65).
AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE E RESERVA
LEGAL. DESNECESSIDADE DE ATO DECLARATORIO
DO IBAMA. MP. 2.166-67/2001. APLICACAO DO ART. 106
DO CTN.

1. "llegitima a exigéncia prevista na Instrucdo Normativa - SRF
73/2000 quanto a apresenta¢do de Ato Declaratorio Ambiental -
ADA comprovando as areas de preservagdo permanente e reserva
legal na area total como condigdo para deducdo da base de
calculo do Imposto Territorial Rural - ITR, tendo em vista que a
previsdo legal ndo a exige para todas as areas em questdo, mas,
tdo-somente, para aquelas relacionadas no art. 3°, do Codigo
Florestal" (AMS 2005.35.00011206-7/GO, Rel. Desembargadora
Federal Maria do Carmo Cardoso, DJ de 10.05.2007).
2. A Lei n. 10.165/00 inseriu o art. 17-O na Lei n. 6.938/81,
exigindo para fins de exclusdo das areas de preservacao
permanente ¢ de reserva legal da area tributavel a apresentagéo
do Ato Declaratorio Ambiental (ADA).

3. Consoante a jurisprudéncia do STJ, a MP 2.166-67/2001,
que dispos sobre a exclusio do ITR incidente sobre as areas
de preservacio permanente e de reserva legal, consoante o §
7° do art. 10 da Lei 9.393/96, veicula regra mais benéfica ao
contribuinte, devendo retroagir, a teor disposto nos incisos do
art. 106 do CTN, porquanto referido diploma autoriza a




retrooperincia da lex mitior, dispensando a apresentacio
prévia do Ato Declaratéorio Ambiental no termos do art. 17-O
da Lei n. 6.938/81, com a redacdo dada pela Lei n. 10.165/00.
4. Apelacdo provida.” (8¢ Turma do TRF da 1° Regido - AMS
2005.36.00.008725-0/MT - e-DJF1 p.334 de 20/11/2009)

“EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL. IMPOSTO
TERRITORIAL RURAL - ITR. AREAS DE RESERVA
LEGAL. APRESENTACAO  ADA. AVERBACAO
MATRICULA.  DESNECESSIDADE. AREAS DE
PASTAGENS. DIAT - DOCUMENTO DE INFORMACAOQO
E _APURACAQO. DEMONSTRACAO DE EQUIVOCO.
ONUS DO FISCO.

1. Ndo se faz mais necessaria a apresentacdo do ADA para a
configuracdo de areas de reserva legal e conseqiiente exclusdo do
ITR incidente sobre tais areas, a teor do § 7° do art. 10 da Lei n°
9.393/96 (redacdao da MP 2.166-67/01). Tal regra, por ter cunho
interpretativo (art. 106, I, CTN), retroage para beneficiar os
contribuintes.

2. A isenc¢do decorrente do reconhecimento da area néo tributavel
pelo ITR ndo fica condicionada a averbagdo, a qual possui tdo
somente o conddo de declarar uma situagdo juridica j& existente,
ndo possuindo carater constitutivo.

3. A falta de averbagdo da area de reserva legal na matricula do
imével, ou a averbacdo feita alguns meses apds a data de
ocorréncia do fato gerador, ndo é, por si so, fato impeditivo ao
aproveitamento da isen¢do de tal area na apuragdo do valor do
ITR, ante a protegdo legal estabelecida pelo art. 16 da Lei n°
4.771/65.

4. Cabe ao Fisco demonstrar que houve equivoco no DIAT -
Documento de Informagdo e Apuragdo do ITR, passivel de
fundamentar o lancamento do débito de oficio, de conformidade
com o art. 14, caput, da Lei n® 9.393/96, o que ndo restou
evidenciado na hipotese dos autos.

5. Apelagdo e remessa oficial desprovidas.” (2 Turma do
Tribunal Regional Federal da 4° Regido - APELACAO CIVEL N°
2008.70.00.006274-2/PR - 28 de junho de 2011)

Como se observa, em face da legislacao posterior (MP n°
2.166/2001) mais benéfica, dispensando o contribuinte de
comprovagdo prévia das areas declaradas em sua DITR, ndo se
pode exigir a apresentagdo e/ou requisi¢do do ADA ou mesmo a
averbagdo tempestiva a margem da matricula do imovel para
fins do beneficio fiscal em epigrafe, mormente em homenagem ao
principio da retroatividade benigna da referida norma, em
detrimento a alteracdo introduzida anteriormente pela Lei n°
10.165/2000.

Mais a mais, com arrimo no principio da verdade material, o
formalismo ndo deve sobrepor a verdade real, notadamente
quando a lei disciplinadora da isencdo assim ndo estabelece.
Para aclarar ainda mais esse Principio, a contribuinte
apresentou ADA para os periodos anteriores, e, também,
posterior.
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Além da exigéncia do ADA, para a comprovacdo da area de preservacao
permanente de que trata a Lei n® 4.771/1965, a fiscalizagdo, no caso, intimou a contribuinte a
apresentar Laudo Técnico, acompanhado de ART, devidamente anotada no CREA, atestando a
existéncia de tais areas no imodvel, devidamente caracterizadas como de preservagao
permanente a luz do art. 2° da Lei 4.771/65 (Cédigo Florestal) ou Ato do poder publico que
assim as tenham declarado a luz do art. 3° desse mesmo Codigo Florestal.

A contribuinte, em fase de impugnagdo, acostou aos autos o Laudo Técnico
de Caracterizagdo Ambiental, as fls. 171/199 e 202/221, elaborado pelo Engenheiro
Agrénomo, com ART anotada no CREA de fls. 222, com o objetivo de detalhar a dimensao e a
localizagdo das areas ambientais para fins de enquadramento no art. 2., alineas "a" a "h", da Lei
n° 4.771/1965 (Codigo Florestal).

Verifica-se do teor do referido Laudo que essa exigéncia foi cumprida na fase
da impugnacdo, para uma area de preservacdo permanente (APP) de 2.482,0 ha, sem
sobreposi¢do, enquadrada no art. 2°, alineas "a" a "h", da Lei n°® 4.771/1965, conforme consta
as fls. 215 e 218, que correspondem as APP: nas nascentes (alinea "c") as fls. 209; cursos
d'agua (alinea "a") e ao redor de reservatorios (alinea "b") as fls. 209/211; com declividade
superior a 45° (alinea "e") as fls. 212 e no topo de morro (alinea"d") as fls. 212/213. Area esta
ja considerada pela decisdo de piso.

Nao obstante a recorrente ter protocolado o ADA/2009, informando uma éarea
de preservacao permanente de 5.151,0 ha, igual a area total do imovel, ndo posso corroborar
desta informacgdo, uma vez que o proprio Laudo Técnico afirma uma area total menor do que a
descrita no ADA.

Mais a mais, com arrimo no principio da verdade material, o formalismo nao
deve sobrepor a verdade real, notadamente quando a lei disciplinadora da isen¢@o assim nao
estabelece.

Vale salientar ainda que o documento de prova. além de ter sido emitido por
profissional habilitado (Eng® Agronomo), devidamente acompanhado de ART’s, anotadas no
CREA, atende aos requisitos da norma da ABNT, a NBR 14.6533 ¢ NBR 14.6531, em vigéncia
desde 30/06/2004, indicando o método e apresentando os tratamentos estatisticos pertinentes,
ou seja, documento habil e idoneo.

Nesse diapasio, constando do Laudo Técnico de Avaliacio as areas de
preservacio permanente, Area de Declarado Interesse Ecologico - AIE, Area Coberta por
Floresta Nativa (Vegetacio Natural - AFN e Area Alagada para Usina Hidrelétrica -
AUH, reconheco a existéncia das referidas areas, devendo ser excluido do lancamento a
incidéncia do ITR sobre 933 [(1.176 - 243 de sobreposicao AUH) - AIE] e 418 hectare

(AEN).

Assim sendo, fica restabelecido, para fins de exclusdo do calculo do
ITR/2009, uma area de preservacdo permanente de 2.482 ha (reconhecida pela DRJ) + uma
area alagada para usina hidrelétrica de 426 ha (reconhecida na decisao embargada) + uma area
de interesse ecoldgico de 933 ha (1.176 - 243 sobreposi¢do considerada na AUH) + uma area
coberta por floresta nativa de 418 ha, totalizando uma area de 4.259 ha, conforme quadro
constante do Laudo Técnico, e-fl. 232.



Por todo o exposto, voto por CONHECER dos embargos declaratorios e, no
mérito, ACOLHER OS DECLARATORIOS, com efeitos infringentes, para sanar as omissoes
e a contradi¢dao apontadas, nos termos da fundamenta¢do encimada e com a seguinte redagdo
para a parte dispositiva do Acordao n° 2401-004.843:

Por todo o exposto, estando o Acorddo guerreado em

dissondncia com os dispositivos legais que regulam a matéria,
VOTO NO SENTIDO:

a) NAO CONHECER DO RECURSO DE OFICIO, em face de o
montante de crédito Tributario exonerado situar-se abaixo do
limite de al¢ada vigente,

b) CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO, afastar a
preliminar, e, no mérito, DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO,
para afastar a tributacdo sobre os 426 hectares de dreas
alagadas e 1.351 hectares correspondente a drea de interesse
ecologico e drea coberta por floresta nativa, pelas razoes de
fato e de direito acima esposadas.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira
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